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Informe
Projetos Aprovados

Aprovado o projeto da Câmara dos 
Deputados (PLC 113 de 2013), do deputado 
Onofre Agostini (PSD-SC), para obrigar to-
dos os hospitais e maternidades a realizarem 
exames em recém-nascidos para  o  chamado 
“teste da linguinha”, com o objetivo de diag-
nosticar a necessidade de cirurgia para corre-
ção de anomalia do frênulo lingual, conhecida 
por “língua presa”, o que prejudica a sucção, 
deglutição e mastigação, além de possíveis 
problemas na fala.

O frênulo lingual – a anquiloglossia - é 
uma anomalia congênita incomum, em que a 
língua se apresenta curta e grossa. A anomalia, 
que atinge crianças recém-nascidas, é facil-
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mente diagnostica pelo profissional de saúde.  
O diagnóstico precoce possibilita o tratamento 
imediato, evitando problemas no desenvolvi-
mento dos bebês, que terão dificuldades nos 
momentos de sucção, deglutição, mastigação 
e futuramente na fala. A sucção, em especial, 
causaria o desmame precoce e, por conseguin-
te, o baixo ganho de peso e comprometimento 
do desenvolvimento do bebê. 

Ao ser analisada na CAS, a proposta re-
cebeu parecer favorável do relator, senador 
Eduardo Amorim (PSC-SE). “A aplicação do 
protocolo de diagnóstico representa um re-
curso precioso para corrigir a anomalia numa 
etapa de vida decisiva para o desenvolvimento 
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Governo Federal e pesquisadores na mesa de debates

foto: Paris Neto/Agência Senado

CAS debate a burocracia na realização de pesquisas médicas no país
Por sugestão do presidente da CAS, 

senador Waldemir Moka (PMDB-MS), será 
formado uma grupo de grupo de trabalho, 
com representantes do setor de pesquisas 
médicas, para que em 60 dias sejam 
apresentadas soluções para modernizar 
o processo de pesquisas clínicas de novos 
medicamentos.

Em audiência púbica solicitada pela 
senadora Ana Amélia (PP-RS) e realizada nesta 
terça-feira (18) pela CAS, o sistema regulatório 
da pesquisa clínica de medicamentos no país 
foi amplamente discutido.

Há inúmeros relatos de pacientes sobre 
a demora na liberação de pesquisas com 
medicamentos, impedindo o acesso de 
centenas de brasileiros a novos tratamentos. 

Enquanto o prazo médio para a liberação 
de pesquisas com novos medicamentos em 

grandes países é de 70 dias, no Brasil são 
necessários entre seis meses e um ano para 
a autorização dos testes. Em razão dessa 
lentidão, o Brasil perde dezenas de estudos 
anualmente.

Dados da Associação da Indústria 
Farmacêutica de Pesquisa (Interfarma) 
mostram que em 2013, por ex, 21 estudos 
tinham sido perdidos, fazendo com que 
438 pessoas deixassem de ser beneficiadas 
com o acesso a novos medicamentos. 
As informações da Interfarma indicavam 
ainda que até o final do ano o total de 41 
pesquisas seriam perdidas, impedindo novos 
tratamentos a 2.856 pessoas. 

Atualmente, o país ocupa o 42º lugar no 
ranking mundial de pesquisa clínica, fazendo 
apenas 1% dos ensaios globais. Essa posição 
insatisfatória é atribuída pelos especialistas 

psicoemocional e físico do bebê”, defendeu o 
senador ao citar o protocolo para o “teste da 
linguinha” desenvolvido pela fonoaudióloga 
Roberta Lopes Castro Martinelli. 

O protocolo envolve vários procedimen-
tos, como a avaliação anatômica e da força de 
sucção, análise dos batimentos cardíacos, da 
respiração e da saturação do oxigênio quando 
o bebê está sugando. Segundo ele, são atos 
simples, rápidos, indolores e praticamente 
isentos de risco. 

O projeto agora vai ao Plenário do Senado 
para ser votado em decisão terminativa e, se 
aprovado sem mudanças, segue para a sanção 
presidencial.

à burocracia excessiva de órgãos como a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária e 
a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 
(Conep), vinculada ao Conselho Nacional de 
Saúde.

Senador Eduardo Amorim - relator do projeto na CAS

foto: Luís Carlos Campos Sales
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Agenda•Terça-feira, 18/03
11h – Audiência pública sobre pesquisas médicas no país
• Quarta-feira, 19/03
9h – Deliberativa da CAS
• Quinta-feira, 20/03
10h30 – Audiência pública sobre a extinção da profissão 
de técnico em contabilidade

CAS vai discutir a extinção da profissão de técnico em 
Contabilidade  

 Agência Senado

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) vai 
realizar audiência pública para discutir a even-
tual extinção da profissão de técnico em Con-
tabilidade. Requerimento do senador Paulo 
Paim (PT-RS) com este objetivo foi aprovado 
nesta quarta-feira (18).

Paim, ao justificar o requerimento, disse 
que há um movimento pelo fim da profissão, 
mas que ele não está convencido sobre a per-
tinência disso. O senador se disse preocupado 
com essa possibilidade, uma vez que defende o 
incentivo ao ensino técnico.

Para discutir o tema, Paim sugeriu o con-
vite a representante do Ministério do Trabalho 
e Emprego; ao presidente do Conselho Federal 
de Contabilidade, Juarez Domingues Carneiro; 
ao presidente do Sindicato dos Contabilistas 
de Porto Alegre, Daniel Souza dos Santos e ao 
2º vice-presidente da mesma entidade, Marco-
ne Hahan de Souza; ao contador Luís Sérgio da 
Rosa Lopes; e ao professor de Contabilidade 
Oscar Lopes da Silva. A data da audiência ain-
da será definida pela comissão.

DPVAT
A CAS rejeitou o PLS 340/2011, do senador 

Ivo Cassol (PP-RO), que sugere o ressarcimen-
to ao Sistema Único de Saúde quando o aten-
dimento da vítima de acidente automobilístico 
for feito em hospitais públicos ou conveniados. 
De acordo com o senador Rodrigo Rollem-
berg (PSB-DF), apesar da boa intenção do re-
lator, 45% das receitas do seguro obrigatório 
(DPVAT) já são destinadas ao SUS, para cus-
teio desses gastos, e por isso não pode haver 
ressarcimento.

Bolsa Família
Os demais projetos de lei em pauta foram 

adiados, inclusive proposta do senador Aécio 
Neves (PSDB-MG) que trata do Bolsa Família 
(PLS 458/2013), matéria que gerou discussão 
na semana anterior e motivou pedido de vis-
ta coletiva. A relatora, senadora Lúcia Vânia 
(PSDB-GO), pediu agora para que a proposta 
saísse de pauta. O autor não estava presente.

O projeto estabelece que o benefício 
tenha caráter temporário e não gere direito 
adquirido. Além disso, determina que a ele-
gibilidade das famílias seja obrigatoriamente 
revista a cada período de dois anos. Porém, no 
caso de mudanças favoráveis na condição do 
beneficiário nos seis meses que antecedem a 
revisão, a proposta prevê que a concessão do 
benefício esteja assegurada por um período 
adicional de seis meses.

Na reunião passada, houve troca de acu-

sações entre senadores da oposição e gover-

nistas. A polêmica envolve, ainda, outro proje-

to de Aécio Neves, que inclui o Bolsa Família na 

Lei Orgânica de Assistência Social (Loas), que 

serviria para assegurar sua continuidade na le-

gislação do país (PLS 448/2013), independente 

de mudanças de governo.

Os governistas acusaram Aécio de querer 

fazer “aperfeiçoamentos” que já estão con-

templados no Bolsa Família e lembraram críti-

cas passadas ao programa. Já a oposição disse 

que o PT se inspirou em iniciativas do governo 

Fernando Henrique e agora não aceita consoli-

dar o Bolsa Família como política de Estado. A 

polêmica continuou durante a sessão plenária 

no mesmo dia.

Maria da Penha

Outro projeto cuja votação foi adiada, o 

PLS 14/2010, prevê tipo penal para enquadrar 

criminalmente autoridade policial que retar-

dar ou deixar de adotar as medidas protetivas 

previstas na Lei Maria da Penha diante de caso 

de violência doméstica se do ato de omissão 

resultar lesão corporal ou morte da vítima. O 

pedido de retirada foi também da relatora, se-

nadora Ângela Portela (PT-RR).
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Senadora Ana Amélia e senador Casildo Maldaner em debate sobre pasquisas médicas
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Plenário da CAS na reunião deliberativa
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